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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 40/2013
Nos termos das disposições da alínea h) do n.º 1 do 

artigo 4.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012, de 
16 de janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 41/2013, de 

21 de março, declara-se que a Portaria n.º 263/2013, de 
14 de agosto, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 156, de 14 de agosto de 2013, saiu com as seguintes 
inexatidões, que, mediante declaração da entidade emi-
tente, assim se retificam: 

1- No Anexo III, «Curso Científico-Tecnológico de 
Desenho de Projeto», onde se lê: 

 «(…) 

Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . Representação Gráfica de Projeto Técnicas 
de Computação Gráfica

270 153 270 148,5 
450 247,5 247,5

 (…)»

deve ler-se:
«(…) 

Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . . Representação Gráfica de Projeto  . . . . . . . 270 153 270 148,5
Técnicas de Computação Gráfica . . . . . . .     450 247,5 247,5

 (…)»

2- No Anexo IV, «Curso Científico-Tecnológico de Comunicação Social», onde se lê: 

« (…) 

Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Computação Gráfica  . . . . . .     450 247,5 247,5 

 (…)»

deve ler-se: 

Tecnológica  . . . . . . . . . . . . . . Técnicas de Computação e Multimédia . . .     450 247,5 247,5 

 (…)»

Secretaria-Geral, 10 de outubro de 2013. — A Secretária-Geral Adjunta, Catarina Maria Romão Gonçalves. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 94/2013
Por ordem superior se torna público que, em 30 de julho 

de 2009 e em 5 de junho de 2012, foram emitidas notas, 
respetivamente pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
de Portugal e pelo Ministério dos Negócios Estrangei-
ros, da Cooperação Internacional e das Comunidades da 
Guiné-Bissau, em que se comunica terem sido cumpridas 
as respetivas formalidades constitucionais internas de apro-
vação da Convenção entre a República Portuguesa e a Re-
pública da Guiné-Bissau para Evitar a Dupla Tributação em 
Matéria de Impostos sobre o Rendimento e Prevenir a Eva-
são Fiscal, assinada em Lisboa em 17 de outubro de 2008.

A República Portuguesa é Parte nesta Convenção, a qual 
foi aprovada pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 55/2009 e pelo Decreto do Presidente da República 
n.º 70/2009, publicados no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 146, de 30 de julho de 2009.

Nos termos do artigo 29.º da Convenção, esta entrou 
em vigor em 5 de julho de 2012.

Direção-Geral de Política Externa, 27 de setembro de 
2013. — O Subdiretor-Geral, Carlos José de Pinho e Melo 
Pereira Marques. 

 Aviso n.º 95/2013
Por ordem superior se torna público que, em 8 de abril 

de 2013 e em 9 de setembro de 2013, foram emitidas notas, 
respetivamente pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da Federação da Rússia e pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros da República Portuguesa, em que se comunica 
terem sido cumpridas as respetivas formalidades constitu-
cionais internas de aprovação do Protocolo de Aplicação 
entre o Governo da República Portuguesa e o Governo 
da Federação da Rússia relativo à aplicação do Acordo de 
Readmissão entre a Comunidade Europeia e a Federação 
da Rússia, de 25 de maio de 2006, assinado em Moscovo 
em 8 de fevereiro de 2013.

O referido Protocolo foi aprovado pelo Decreto 
n.º 28/2013, de 8 de agosto, publicado no Diário da Re-
pública, 1.ª série, n.º 152, de 8 de agosto de 2013, entrando 
em vigor a 27 de setembro de 2013, na sequência das 
notificações a que se refere o artigo 12.º

A República Portuguesa é parte no Protocolo de Apli-
cação entre o Governo da República Portuguesa e o Go-
verno da Federação da Rússia Relativo ao Estabelecimento 
dos Prazos de Resposta a um Pedido de Readmissão, em 
conformidade com o Acordo de Readmissão Concluído 
entre a Comunidade Europeia e a Federação da Rússia, 
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de 25 de maio de 2006, assinado em Moscovo, em 1 de 
fevereiro de 2007, o qual foi aprovado pelo Decreto do 
Governo n.º 24/2007, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 201, de 18 de outubro de 2007, o qual em 
conformidade com o seu artigo 6.º entrou em vigor em 29 
de novembro de 2007.

A República Portuguesa é igualmente parte no Acordo 
de Readmissão entre a Comunidade Europeia e a Federação 
da Rússia, de 25 de maio de 2006, o qual foi publicado na 
Série L do JOC, n.º 129/38, de 17 de maio de 2007, e, em 
conformidade com o seu artigo 23.º, entrou em vigor em 
1 de junho de 2007.

Direção -Geral dos Assuntos Europeus, 2 de outubro 
de 2013. — O Diretor -Geral, Francisco António Duarte 
Lopes. 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.º 299/2013
de 11 de outubro

A Portaria n.º 375/2004, de 13 de abril, procedeu à ins-
talação do Julgado de Paz do Porto e aprovou o respetivo 
Regulamento Interno, em anexo à referida Portaria, no 
qual se encontra previsto, designadamente, o horário de 
funcionamento e de atendimento deste Julgado de Paz.

Constata-se a indispensabilidade de se promoverem 
alterações pontuais ao horário de funcionamento e de aten-
dimento, no que respeita aos dias de funcionamento, de 
modo a adequar o nível de prestação do serviço à procura 
por parte dos cidadãos.

Nesta conformidade, foi assegurada uma adequada arti-
culação e concertação com a Câmara Municipal do Porto.

Face ao exposto, revela-se agora necessário proceder à 
alteração pontual do Regulamento Interno, tendo em vista 
a sua adaptação ao novo horário de funcionamento e de 
atendimento do Julgado de Paz do Porto.

Paralelamente, reconhece-se a necessidade de existir 
uma maior operacionalidade no que respeita à coordenação 
do Julgado de Paz, nomeadamente aquando de ausências 
do juiz coordenador.

Assim: 
Manda o Governo, pela Ministra da Justiça, ao abrigo 

do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei n.º 78/2001, de 
13 de julho, o seguinte:

Artigo 1.º 
Alteração ao Regulamento Interno do Julgado de Paz do Porto

São alterados os artigos 2.º e 3.º do Regulamento In-
terno do Julgado de Paz do Porto, aprovado pela Portaria 
n.º 375/2004, de 13 de abril, que passam a ter a seguinte 
redação: 

«Artigo 2.º 
[…]

1. O horário de funcionamento do Julgado de Paz é 
das 9 horas às 20 horas, de segunda-feira a sexta-feira.

2. O horário de atendimento do Julgado de Paz é 
das 9 horas e 30 minutos às 19 horas e 30 minutos, de 
segunda-feira a sexta-feira.

Artigo 3.º
[…] 

1. A coordenação, representação e gestão do Julgado 
de Paz compete ao juiz de paz que, para o efeito, for 
nomeado pelo Conselho de Acompanhamento dos Jul-
gados de Paz.

2. Nas ausências e impedimentos do juiz de paz 
coordenador, este é substituído pelo que, para o efeito, 
for nomeado pelo Conselho de Acompanhamento dos 
Julgados de Paz.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe Teixeira 
da Cruz, em 26 de setembro de 2013. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 300/2013
de 11 de outubro

Considerando que o programa de formação da especiali-
dade de Nefrologia foi aprovado pela Portaria n.º 555/2003, 
de 11 de julho;

Atendendo a que o Regulamento do Internato Médico 
estabelece a obrigatoriedade de revisão quinquenal dos 
programas de formação das especialidades médicas; 

Sob proposta da Ordem dos Médicos e ouvido o Con-
selho Nacional do Internato Médico; 

Ao abrigo e nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º 
e nos n.os 1 e 2 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 203/2004, 
de 18 de agosto, alterado pelos Decretos-Leis n.os 11/2005, 
de 6 de janeiro, 60/2007, de 13 de março, e 45/2009, de 
13 de fevereiro, bem como no artigo 28.º do Regulamento 
do Internato Médico, aprovado pela Portaria n.º 251/2011, 
de 24 de junho: 

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, 
o seguinte: 

Artigo 1.º 
É atualizado o programa de formação da área de espe-

cialização de Nefrologia, constante do anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante. 

Artigo 2.º
A aplicação e desenvolvimento dos programas compete 

aos órgãos e agentes responsáveis pela formação nos in-
ternatos, os quais devem assegurar a maior uniformidade 
a nível nacional.

O Secretário de Estado da Saúde, Manuel Ferreira Tei-
xeira, em 1 de outubro de 2013.

Programa de formação da área de especialização
de Nefrologia 

A formação específica no Internato Médico de Nefrolo-
gia tem a duração de 60 meses (5 anos, a que correspon-
dem 55 meses efetivos de formação) e é antecedida por 




